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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC]TO BRASIIEIRO

COMANDO OO COMANDO MIUTAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elemêntos de Fronteiras/19481

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAzÔntta, por meio da Seção

de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP

69037-000, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor prego, ne hipótese do AlL
l_§, inciso ll, nos termos da Lei Nr 14.133, de 1p de abril de 202f, da lnstrução Normativa Seges/ME Nr

67, de 2027, e demais normas aplicáveis.

Data da sêssão: www.comprasgovernamentais.gov.br

HoÉrio da Fase de Lances: 08:30h às 14:30h

[ink: http ://www.comprasgovernamentais.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETODACONTRATAÇÃO

L.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantaiosa para a contratação, por
dispensa de licitação, aquisição de materíal permanente para Comando Militar da Amazônia, conÍorme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contrataÉo ocorrerá conforme tabela abaixo.

oFt
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ITEM ESPECTFTCAçÃO CATSER QTDE

1

Pedestal para W de 55 a 85

Vídeo conferência com rodízios
AVA 180G7G 1P- Modelo: AVA 180G7G1P
Pedestal de Chão para TV AVA 1800-7G1P com Bandeja
Superior para Câmere / wêbcãm
FUNçOES
-Ajuste de altura da W
-Ajuste de altura da bandeja superior
-Ajuste dê altura da bandeja parã Notebook.
-Passagem interna para fiação.
-RodÍzios para movirnentar o pedestal sobre superfícies
planas.

CAPACIDADE DE CARGA
-Carga máxima do suporte TV: Até 90kg
-Carga máxima sobre a bandeja superior: Até 5kB.
-Carga máxima sobre a bandeja inferior:
Até 5kg
DADOS TECNICOS

Material: Aço Carbono.
-Acabarnento: Trãtamento Anti- corrosão e pintura Epóxi
Eletrostática.

470774 unid
2
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-Cor: preto
-Medidas da bandê,e supê rior:
256x125mm (LxP).

-Medidas da bandeja inferior:
500x260mm (LxP).
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1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de

seu interesse.

L.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exiSências contidas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -

Compras.gov.br, disponÍvel no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico

ov.br com ras.

2.1.1. o procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Naciona I de Contratacôes

Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro

Cadastral Unificado - 5icaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que

pretende atender.

2.L.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicat ivo Comoras.Pov. br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão

entidade promotor do procedimento a responsab ilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.7. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Gmara Nacional de lúodelos de Licita e contratos - CNMLC./CGU/AGU ,:3113
Aviso de Contratação Direta - Lei Nr 14.133/21 ê lN SEGES/ME Nt 67/2027
Aprovado pela Secretaria de Gestã0.
ldentidâde visual pela S€cretariâ dê Gestão (versão novembro/2022)
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b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigentê, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c. pessoafísica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção quê lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscallzação ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nr 6.404 de 15 de
dezembro de 1976 concorrendo entre si;

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmentê, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condiçõês análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.2.3.3. O disposto na alínea "C aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição

a outra pessoa, física ou juríd ica, co m o intuito de burlar a efetividade da sanção a e la ap licad a, in clus ive

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão Nr 7tl6l201t1-TCU-Ple nário); e

2.2.5. sociedades coopêrativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretementê, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratente, devendo ser observadas as situações que possam

configurar confllto de interêsses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e do art. 9e da Lei Nr 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contrâtação Direta, encaminhará,
êxclusivamente por meio do Sisteme de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contrâtada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

êxecução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter decla ração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con

vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapâ de lances, serão de exclusiva

responsabilid ade do fornecedor, n ão lhe assistindo o d ireito de p leitear qu alquer a ltera ção, sob a legação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais veriáveis, a

cotação adequeda será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. lnde pendentemente do percentuâl do tributo que constar da p lan ilh a, no p agamento se rão retidos

na fonte os percentueis estabelecidos pela legislãção vigente.

3.7. A aprêsentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de RefeÉncia, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serViçOS nos seus termos, bêm Como de fOrnecer oS materiais,

equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequâdas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastra mento da proposta in icia l, o fornecedor deverá, ta mbém, assin alar Termo de Aceitação,

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriorês;

b. que está ciente e concorda com as condiçõês contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

c. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como

firmes e ve rdadeiras;

d. que cumpre as exigências de reserva de ca rgos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Nr 8.213191.

e. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiÊo 7",

XXXI I l, da ConstituiÇão;

3.9. o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, einda, em campo próprio do sistemâ

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso 16 da Le i Nr 1.4.133. de 2021

3.1.0. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3'da LeiComp lementar N r 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts.42a 49, observado o disposto nos §§ 1-o ao 3e do art. 4e, da Lei N r

14.133 de 2OZL

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar

sua proposta inicial, a paramêtrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance f inal aceitável
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feitâ êssa opção os Iances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acim a, os lances poderão ser envia dos manu alme nte, na

forma da seção rêspectiva deste Aviso de Contrâtação Direta;

Aviso dê Contratação Direta - Lei Nr 14.133/21 e lN SEGES/I4E Nr 6Z
Aprovado peLa Secretaria de Gestão.
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3.11.2. O valo r fina I mÍnimo poderá se r aherado pelo fornecedo r dura nte a fase de d ispute, des
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de ContrataÉo Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto

neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

dê sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento ê do valor consignado no

registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somentê poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteje
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertedo e registrado pelo sistema, sendo

tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4,3.2, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entrê os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 5%

(cinco por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresênte lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em têmpo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automátice pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para

a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para quê seia obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela

Administração.

G U
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3.1L.3. O va lor m ínimo p arametrizado possui ca ráte r sigiloso aos dem ais p art icipantes do certamê
e para o órgão ou entidadê contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demeis fornecedores classificados, exclusivamente."*, 
^

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após

negociação, for desclass ificado em razão de su a p roposte perm anecêr acima do p reço máxim o definid o

para a contratação,

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento de dispensa eletrônica, devendo estaser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o velor da proposta e o estipulado para a contratação, será

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos

comple mentares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trlntal dlas, a conter da data de sua

apresentaÉo.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios Insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos,

5.6.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.7. quendo o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposte de preços ou menor lance que:

5.7.7.for insuficiente para a cobertura dos custos da contrâteção, epresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, íncompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda gue o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materieis e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de ca ráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove
a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimênto da planilha não constituem motivo para a desclassfficação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prezo indicado pelo sisteme, desde que nâo haja

majoração do preço.

5.9.1. O ajustê de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simplês Nacional, quando não cabÍvel esse

regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especúicações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 7113
Aviso de Contratação Direta - Lei Nr 14.133/21 e tN SEGEyME Nt 67/2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela s€cret.ria de Gêstão (versão novefibrc/20221
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5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada e proposta ou lancê

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificeção.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para

a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAçÃO

6.1. Os documentos a sêrem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAçÂO

EXIGIDA PARA HABIUTAçÃO dêstê aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase
de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. S ICAF;

b. Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Cont roladoria-Geral
da União

httDs://oortaldatransoarencia. gov.br san coes /consu lta?cad astro= 1%2C 2 );e
c. cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Contro ladoria-Geral da União

(https://portaldatranspare ncia,gov.brlsan coes/consu lta? cad astro= 1%2C 2 ).

6.2.2. A consulta aos crdastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artiso 12 da Le i n' 8.429. de 2 de iunho de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela p rática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seia sócio mejoritário.

6.2.2.1. Caso constê na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Bestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no respectivo Relatório.

6.2.2.2. A tentativa de burla será verificâda por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentÍe outros.

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por faha de

condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimênto do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
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fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato diSital, por meio do sistema, no prazo

(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. L9, § 3e, da IN Seses/ME Nr 67, de 2021).

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-dlgitais quando houver dúvida em relaçâo à integridade do

documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente pêrmitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documêntos deverão estar em nome da filial, exceto para âtestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, co mprovadamente,

forem emitidos somente em nome dã matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhime nto dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedo r e m um item, que estive r con correndo em outro itêm, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habiliteção cu mulativa mente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estivêr concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena dê

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.9.1. Não havendo a comprovâção cumulativa dos rêquisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(sl para a habilitação do

fornecedor nos remanescentes.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informâda a nova data e horário para a sua continuidâde.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda às especificações do obleto e as condições de habilitação

6.12. Constatado o âtendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente,

7.2. O adiudicatário terá o prazo de 5 (cincol dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Cont rato/Auto riz ação), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), d isponib ilização de acesso à sistema de

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo

Aviso de Contratação Direta - Lei Nr 14.133 1 e lN SEGES/ME Nt 67/2027
Aprovâdo pela sêcretaria de Gestão.
ldentidâde visuâl pêla sêcretâriâ de Gestão (ve.são nove'r,brc/2122)
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de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disp onib ilização do acesso ao sistema
processo eletrônico.

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. o Aceite da Nota de Empenho ou do instru mento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

7.3,1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei Nr 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincule à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3,3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei N r 14.133 de 202r e reconhece os direitos da Administração previstos nos eEjgg!_1!Z_Ê
139 da mesma Le i.

7 .4. O grazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assin atu ra do contrato ou do instrume nto equiva lente será exigida a comprovação d as cond ições

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

8, INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art,

155 da Lei Nr 14.133. de 2021. quais sejam:

8.1.L. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentê
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se co mportamento in idôneo, entre outros, a de cla ra ção fa lsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas â frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12, praticar ato lesivo previsto no ârt. 5e da Lei Nr 12.846, de 1s de asosto dê 2013

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 destê Aviso de Contratação Direta, quando n

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 20% (vlnte por centol sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c. lmpedimento dê licitar e cont rata r no âmb ito da Ad min istração Púb lica d ireta e ind ireta do entê

federativo que tiver aplicado a s anção, pelo prazo m áximo de 3 (tÍês) anos, nos casos dos sub itens 8. 1.2

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito de Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prezo

mínimo de 3 (trêsl anos e máximo de 5 Íselsl anos, nos casos dos subitens 8.1'8 a 8.1.12, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais Erave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à contratante (art. 156. §9q)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa l3I!.
1s6, §7e).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contâdo dâ data de sua intimação (art. 157)

8.6.5e a multâ aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmênte devido pelo Contratantê ao Contretado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admin istrativamente no prazo máximo de :lO (tÍinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍ1. 158

da Lei Nr 14.133 de 202t para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156 1e

a. a natureza e a gravidade de infrãção cometide;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações ad min istrativas na Lei N r 14.133 de 2027 ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na §i
Nr 12.846, de 1q de asosto de 2013, serão a purados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
âbuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimu lar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

Cámard Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLqCGU/AGU .i 11 113
Aviso de Contratação Direta - Lei Nr 14,133/21 e lN SEGES/ME Nr 622021
Aprovado pela S€cretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secrêtaria de Gestão (versão novembro/2022)

.GU

(9Fl



AVISO DE CONTRATAÇÃO DtRrrA Nr 9002612024 160016

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pe
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qulnze) dias útels, contedo da data de aplicação da
sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde
Emprêsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ( Art. 161

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Nr 14.133 de 2021

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

o Ft_

9. DÂS D|SPOS|ÇÕES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o prêsente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possÍvel, e desde que

atendidas às condições dê habilitação êxigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrateção será o peraciona lizada fora deste
procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.2. As provldências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificaÉo.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estebelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação,

9.8. As normas dlsciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretades em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o pÍincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratâção.
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propost

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independe nteme nte

condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgade Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação.

9.12.2. ANExo ll - Termo de Referência.

9.72.2.7. APÊNDlcE 1- Estudo Técnico Preliminar.

de 2024

SANDRO ROGÉRIO F MES - Cel R1

Ordenador de De e o Cmdo CMA

Manaus-AM, 07 d e

ldentidade visual pela secretâria dê Gestão (versão noveír'bto/2122)
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